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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 09 de maio de 2023.
Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
 
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sr. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Domingo Jorge Chalub Pereira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Desembargador Henrique Veiga Lima, Dr. Paulo Fernando de Britto Feitoza e do Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do P.S. Marques Marinho e Desembargador Des. Cezar Luiz Bandiera. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. JULGAMENTO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI – 1 – Processo Administrativo nº 2023/000004101-00 – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO ASSENTAMENTO REGIMENTAL N.º 01/2011 – DVEXPED/TJAM, NOS INCISOS I E II (Id. 0885102). Adiado, ainda em discussão. 2 – Processo Administrativo n° 2022/000039734-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (Id. 0958916) QUE INSTITUI CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO PARA MAGISTRADOS COM DEFICIÊNCIA, NECESSIDADES ESPECIAIS OU DOENÇA GRAVE, OU QUE SEJAM PAIS OS RESPONSÁVEIS POR DEPENDENTES NESSA MESMA CONDIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha, apresentou voto vista que foi juntado ao processo.  Apreciação adiada   a pedido da Desa. Presidente. 3 – Processo Administrativo n.° 2023/000003096-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (Id. 0978885) QUE INSTITUI CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO PARA SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA, NECESSIDADES ESPECIAIS OU DOENÇA GRAVE, OU QUE SEJAM PAIS OS RESPONSÁVEIS POR DEPENDENTES NESSA MESMA CONDIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha, apresentou voto vista que foi juntado ao processo. Apreciação adiada   a pedido da Desa. Presidente. 4 – Processo Administrativo n.° 2023/000010157-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (Id. 0991592) QUE REGULAMENTA FÉRIAS, LICENÇA ESPECIAL E FOLGAS DE SERVIDORES E SERVENTUÁRIOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Adiado. 5 – Processo Administrativo n.° 2023/000016186-0 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1004242) QUE ESTABELECE AS CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE SERÁ AUTORIZADA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS NOS AUDITÓRIOS DES. ATALIBA DAVID ANTÔNIO E DES. ARTHUR VIRGÍLIO DO CARMO RIBEIRO, BEM COMO OS CRITÉRIOS A SEREM OBSERVADOS QUANDO DE SUA UTILIZAÇÃO. Adiado. 6 – Processo Administrativo nº 2023/000016206-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1004281) QUE ESTABELECE AS CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE SERÁ AUTORIZADA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS NOS AUDITÓRIOS LOCALIZADOS NOS FÓRUNS MINISTRO HENOCH REIS, DESA. EUZA DE VASCONCELOS, DES. AZARIAS MENESCAL E DES. LÚCIO FONTE, BEM COMO OS CRITÉRIOS A SEREM OBSERVADOS QUANDO DE SUA UTILIZAÇÃO. Adiado. 7 – Processo Administrativo nº 2022/000040441-00 – ANTEPROJETO DE LEI (ID. 0997229) QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 156-A, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 17, DE 23 DE JANEIRO DE 1997, AMPLIANDO A COMPETÊNCIA DAS VARAS ESPECIALIZADAS EM CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES RENOMEANDO-AS PARA “VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES CONTRA A CRIANÇA E ADOLESCENTE”. Retirado de pauta. 8 – Processo Administrativo nº 2023/000015014-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1025465) QUE DISPÕE SOBRE FÉRIAS DOS MAGISTRADOS DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Retirado de pauta. 9 – Processo Administrativo n° 2023/000017558-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1018383) QUE ALTERA O ART. 1º DA RESOLUÇÃO N.° 16, DE 12 DE JULHO DE 2022, A QUAL INSTITUI OS “NÚCLEOS DE JUSTIÇA 4.0” NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Apresentada nesta sessão. 10 – Processo Administrativo n° 2023/000017801-00  - ANTEPROJETO DE LEI (ID. 1021060) QUE DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, ALTERANDO A LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 23 DE JANEIRO DE 1997. Decisão: Aprovado, por unanimidade de votos. PAUTA DE JULGAMENTOS 1) Mandado de Segurança Cível nº: 4008340-42.2021.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Edvaldo de Souza Chaves, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: O Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ABRAHAM PEIXOTO CAMPOS FILHO. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4008340-42.2021.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram a Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder parcialmente a segurança. 2) Embargos de Declaração Cível nº: 0002803-65.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Embargado: Michel de Souza Marques. Relator o Exmo. Sr. Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes Autos de Embargos de Declaração n. 0002803-65.2023.8.04.0000 em que são partes as acima nominadas. ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno deste Egrégio Tribunal, por UNANIMIDADE de votos, em conhecer e negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o julgado. averbou impedimento, Desa. Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. 3) Agravo Interno Cível nº: 0001002-17.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Município de Manaus, Agravado: Bringel Medical Distribuidora de Medicamentos Ltda., MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0001002-17.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. 4) Conflito de competência cível nº: 0000402-93.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Suscitado: Des. João de Jesus Abdala Simões. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0000402-93.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o conflito negativo, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil e Desembargador João de Jesus Abdala Simões. 5) Conflito de competência cível nº: 0001669-03.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Délcio Luís Santos, Suscitada: Desa. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  n.º 0001669-03.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em declarar competente a Excelentíssima Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo para a relatoria da reclamação n.º 4008261-29.2022.8.04.0000, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedida a Exma. Sra. Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo. VISTA REGIMENTAL 6) Reclamação Disciplinar nº: 0000178-58.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Reclamante: Presidência do Tribunal de Justiça/AM, Reclamado: F. L. A. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES. Motivo: Com a devolução dos autos, o E. Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes apresentou voto divergente quanto à questão de ordem suscitada pelo E. Des. Airton Luís Corrêa Gentil. O Des. Airton Luís Corrêa Gentil acompanhou o voto divergente, bem como o voto do Relator. Em seguida, o julgamento foi suspenso, em virtude do pedido de Vista Regimental da Exma. Sra. Desa. Carla Maria Santos dos Reis. 7) Mandado de Segurança Cível nº: 4007957-98.2020.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Hissa Nagib Abrahão Filho, Impetrado: Presidente doTribunal de Contas do Estado Amazonas TCE/AM, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Motivo: Adiado em virtude da ausência justificada do Membro Vistor, Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior. RETIRADOS DE PAUTA Pela Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO: Agravo Interno Cível nº: 0007234-16.2021.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS: Embargos de Declaração Cível nº: 0001329-59.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. ADIADOS Pela Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA: Mandado de Segurança Cível nº: 4009008-76.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Pela Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: Embargos de Declaração Cível nº: 0002451-10.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS: Mandado de Segurança Cível nº: 4004352-76.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres, Recurso Administrativo nº: 0004864-30.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/, Recurso Administrativo nº: 0005343-23.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
 
Assinatura Digital  
Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente
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